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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REMESSA NECESSÁRIA. APOSENTADORIA ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. ENQUADRAMENTO POR CATEGORIA PROFISSIONAL. FRENTISTA. MOTORISTA DE ÔNIBUS E CAMINHÃO E TRABALHADOR RURAL. AGENTE NOCIVO RUÍDO. APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO Nº 4.882/03. IMPOSSIBILIDADE. REAFIRMAÇÃO DA DER. POSSIBILIDADE. CONSECTÁRIOS LEGAIS INCIDENTES SOBRE A CONDENAÇÃO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.

1. O desate da lide recursal cinge-se ao reconhecimento da natureza especial do labor prestado pelo autor nos períodos de 01/06/1973 a 26/08/1975, 01/10/1974 a 31/05/1976, 01/09/1976 a 31/12/1976, 02/09/1986 a 28/01/1987 e 09/03/1987 a 05/10/2014, para fins de concessão de aposentadoria especial a partir de 19/03/2013 (data do requerimento administrativo).

2. O reconhecimento da natureza especial do labor prestado até a vigência da Lei 9.032/95, em 29/04/1995, pode ser feito pelo mero enquadramento em categoria profissional elencada como perigosa, insalubre ou penosa em rol expedido pelo Poder Executivo (Decretos 53.831/64 e 83.080/79), ou, ainda, pela comprovação da exposição a agentes nocivos constantes nos anexos dos aludidos decretos, mediante quaisquer meios de prova, exceto para aqueles agentes que necessitam de aferição técnica (ruído, frio e calor).

3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que "somente após a entrada em vigor da Lei n.º 9.032/95 passou a ser exigida, para a conversão do tempo especial em comum, a comprovação de que a atividade laboral tenha se dado sob a exposição a fatores insalubres de forma habitual e permanente". (AgRg no AREsp 547.559/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 06/10/2014).

4. Inexiste exigência legal de que o perfil profissiográfico previdenciário seja, necessariamente, contemporâneo à prestação do trabalho, servindo como meio de prova quando atesta que as condições ambientais periciadas equivalem às existentes na época em que o autor exerceu suas atividades, até porque, se o perfil foi confeccionado em data posterior e considerou especiais as atividades exercidas pelo autor, certamente à época em que o trabalho fora executado as condições eram mais adversas, porquanto é sabido que o desenvolvimento tecnológico tende a aperfeiçoar a proteção aos trabalhadores. 
5. No julgamento do ARE 664.335/SC, com repercussão geral reconhecida, o STF fixou a tese de que “o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial”. Entretanto, em relação ao agente nocivo ruído, o Pretório Excelso firmou o entendimento de que “a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria”. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do EPI, restou assentado que “a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete”. (ARE 664.335, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 04/12/2014).
6. Para fins de enquadramento de atividade especial por exposição a ruído variável, deve ser observado o ruído médio equivalente (Leq), correspondente à média ponderada dos níveis de ruído apurados durante toda a jornada de trabalho. Excepcionalmente, na impossibilidade de adoção dessa técnica, deve ser observada a média aritmética simples entre as medições levantadas no laudo. Precedentes da TNU: PEDILEF: 50023797420114047215, Relator JUIZ FEDERAL DOUGLAS CAMARINHA GONZALES, DOU 09/10/2015; PEDILEF 200951510158159, Relator JUIZ FEDERAL KYU SOON LEE, DOU 24/10/2014. 
7. Este colegiado já firmou a orientação de que “o ‘frentista’ mantém contato permanente com combustíveis e lubrificantes (gasolina, diesel, álcool e óleos minerais), que são espécies de hidrocarbonetos e estão catalogados como agentes nocivos à saúde ou à integridade física para fins previdenciários, nos termos do Decreto 53.831/64, Anexo I, item 1.2.11, e Decreto 83.080/79, Anexo I, item 1.2.10” (APELAÇÃO00361378120084013800, JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE JUIZ DE FORA, e-DJF1 DATA:08/03/2018). Precedentes: APELAÇÃO 00066813420144013814, JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 DATA:24/05/2018; ACORDAO 00216308120094013800, JUIZ FEDERAL GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 DATA:14/11/2017; AC 00005886320064013805, JUIZ FEDERAL ALEXANDRE FERREIRA INFANTE VIEIRA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 DATA:16/02/2018. 
8. No caso em apreço, as anotações contidas na CTPS acostada às fls. 19/38 demonstram que o autor realmente trabalhou como frentista de posto de combustíveis entre 01/06/1973 a 26/08/1973 e 01/10/1974 a 31/05/1975, razão pela qual, no ponto, a sentença recorrida não merece reparo. Ressalte-se, contudo, que os citados vínculos empregatícios se encerraram em 26/08/1973 e 31/05/1975 e não em 26/08/1975 e 31/05/1976, respectivamente, conforme anotado pelo magistrado de origem.

9. No julgamento do PUIL 452/PE, o STJ reafirmou o entendimento de que “o trabalhador rural (seja empregado rural ou segurado especial) que não demonstre o exercício de seu labor na agropecuária, nos termos do enquadramento por categoria profissional vigente até a edição da Lei 9.032/1995, não possui o direito subjetivo à conversão ou contagem como tempo especial para fins de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição ou aposentadoria especial, respectivamente”.

10. Embora na CTPS conste que o autor ocupou o cargo de “rurícola braçal” no período de 02/09/1986 a 28/01/1987, não há provas nos autos de que ele desempenhou suas tarefas no ramo da agropecuária, conforme exigido no item 2.2.1 do quadro anexo ao Decreto 53.831/64. Desse modo, quanto citado interregno, a sentença merece ser reformada.

11. A profissão de motorista de veículos pesados, tais como ônibus de transporte de passageiros e caminhões de carga, está expressamente elencada nos códigos 2.4.4 do Decreto nº 53.831/64 e 2.4.2, Anexo II, do Decreto nº 83.080/79 e deve ser considerada presumidamente especial até 28/04/1995, dia imediatamente anterior ao início da vigência da Lei nº 9.032/95. 
12. Quanto ao período de 01/09/1976 a 31/12/1976, as anotações constantes na CTPS acostada aos autos comprovam que o autor trabalhou como motorista na empresa de transporte coletivo Princesa do Sudoeste Transportes e Turismo Ltda., profissão que realmente se adéqua ao disposto nos códigos 2.4.4 do Decreto nº 53.831/64 e 2.4.2, Anexo II, do Decreto nº 83.080/79.

13. Já o perfil profissiográfico previdenciário de fls. 49/50 demonstra que o autor trabalhou como motorista de caminhão para a Prefeitura Municipal de Passos nos períodos de 09/03/1987 a 05/10/2014 e 14/11/2014 a 09/02/2015 (data da emissão do documento) e permaneceu exposto a ruídos de intensidade média equivalente a 85 dB.

14. A Primeira Seção do STJ já consolidou o entendimento de que somente deve ser considerada especial a atividade desempenhada com exposição a ruídos superiores aos seguintes limites de tolerância: (a) 80 dB no período anterior à edição do Decreto 2.172, de 06/03/1997; (b) 90 dB durante a vigência do Decreto 2.172/97; (c) 85 dB a partir do início de vigência do Decreto 4.882/03 (STJ, REsp 1.398.260/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/12/2014, julgado pelo rito do recurso repetitivo). Desse modo, no caso em apreço, o labor prestado a partir de 06/03/1997 não pode ser computado como especial em razão da exposição o autor a ruídos, vez que os níveis da pressão sonora atuante no seu ambiente de trabalho não ultrapassaram os limites de tolerância estabelecidos pelos Decretos 2.172/97 e 4.882/03.

15. Embora no perfil profissiográfico acostado às fls. 53/54 conste a informação de que o autor permaneceu exposto fatores de risco de natureza biológica (microorganismos, vírus e bactérias), não é possível saber em qual período ele trabalhou dirigindo caminhão de coleta de lixo. 

16. Somando-se os períodos reconhecidos como prejudiciais à saúde do autor, verifica-se que ele contava com 11 anos, 2 meses e 23 dias de labor especial na data do requerimento administrativo (19/03/2013), tempo insuficiente para a concessão do benefício de aposentadoria especial. 

17. Após a conversão dos períodos laborados sob condições especiais pelo fator 1,4, somados aos demais períodos de atividades comuns, verifica-se que o autor totalizava 32 anos, 9 meses e 1 dia de contribuição na data do requerimento administrativo, o que também é insuficiente para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. 

18. No entanto, em 22/10/2019, a Primeira Sessão do STJ concluiu o julgamento dos Recursos Especiais 1.727.063, 1.727.064 e 1.727.069 (Tema 995), todos submetidos à sistemática dos recursos repetitivos, e firmou a seguinte tese representativa de controvérsia: “é possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir”. 
19. Na espécie, as informações constantes no CNIS (fls. 84/92) demonstram que o autor continuou trabalhando para a Prefeitura Municipal de Passos/MG após a DER, de sorte que, em 18/06/2015, atingiu o tempo necessário para o recebimento da aposentadoria por tempo de contribuição.
20.  Correção monetária e juros de mora de acordo com a versão mais atualizada do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, devendo ser observada, quanto à atualização monetária, a orientação do Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 870.947 (repercussão geral, tema 810), que declarou a inconstitucionalidade da TR para esse fim.

21. A matéria relativa a juros e correção monetária é de ordem pública e cognoscível, portanto, de ofício, inclusive em reexame necessário, razão por que se afasta eventual alegação de reformatio in pejus contra a Fazenda nesses casos, tampouco se pode falar em ofensa ao princípio da inércia da jurisdição. Precedentes citados no voto.

22. Caracterizada a sucumbência recíproca e equivalente, os honorários advocatícios ficam compensados, nos termos do art. 21 do CPC de 1973, vigente na data da sentença.

23. Apelação do INSS e remessa necessária parcialmente providas. 

ACÓRDÃO

Decide a 2ª Câmara Regional Previdenciária do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à remessa necessária e à apelação do INSS, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 14 de abril de 2020.
Juiz Federal HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA

Relator (convocado)
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